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BRK Ambiental – Maranhão S.A.
CNPJ/MF nº 21.480.265/0001-04 – NIRE 21.300.010.319

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
realizada em 28 de abril de 2025, às 18:00 Horas

Data, Hora e Local: Realizada aos 28 (vinte e oito) dias do mês de abril de 2025 (dois mil e vinte e 
cinco), às 18:00 horas, de forma exclusivamente digital, considerando-se, portanto, realizada na sede 
da BRK Ambiental – Maranhão S.A., localizada na Cidade de Paço do Lumiar, Estado do Maranhão, 
na Rua 79, nº 07, quadra A, Maiobão, CEP 65.137-000 (“Companhia”). Convocação: Dispensada a 
publicação de Editais de Convocação, na forma do artigo 124, § 4º da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”). 
Publicações: Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras, referentes ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2024, publicados no Jornal Pequeno, de forma digital, na página 13, 
e física, na página 6, ambos na edição de 25 de abril de 2025, e na página de relação com investidores 
da Companhia (www.ri.brkambiental.com.br). Presenças: Acionista representando a totalidade do 
capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas, 
tendo sido dispensada a presença do representante da Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Indepen-
dentes Ltda. (“Auditores Independentes”), em face da inexistência de quaisquer dúvidas em relação às 
Demonstrações Financeiras. Mesa: Gabriela Velloso Tavares, Presidente; e Rodolfo Duarte Bruscain, 
Secretário. Ordem do Dia: Deliberar sobre – (I) em Assembleia Geral Ordinária: (1) as contas dos 
administradores, as demonstrações financeiras da Companhia e o parecer dos auditores independen-
tes referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; (2) a destinação do resultado 
do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; e (3) a remuneração global dos adminis-
tradores da Companhia para o exercício de 2025; e (II) em Assembleia Geral Extraordinária: (4) a 
alteração do Estatuto Social da Companhia; (5) a ratificação da composição da Diretoria, da designação 
de cada membro e suas respectivas funções; e (6) a alteração do capital social da Companhia, com a 
consequente alteração do artigo 5º do Estatuto Social. Deliberações: Instalada a Assembleia Geral 
Ordinária e Extraordinária (“Assembleia”), após apresentação das matérias, os acionistas detentores 
da totalidade do capital social da Companhia, sem quaisquer restrições, resolvem, autorizar a lavratura 
da presente ata na forma de sumário dos fatos ocorridos, conforme faculta o artigo 130, § 1º da Lei 
das S.A., e: (1) aprovar, após esclarecimentos dos representantes da administração da Companhia 
sobre os principais pontos relacionados ao desempenho da Companhia no último exercício social, as 
demonstrações financeiras, contendo as Notas Explicativas e o Parecer dos Auditores Independentes, 
referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2024; (2) aprovar a destinação do lucro 
líquido no valor total de R$ 2.745.355,99 (dois milhões, setecentos e quarenta e cinco mil, trezentos e 
cinquenta e cinco reais e noventa e nove centavos), o qual foi distribuído da seguinte forma: (i) 
R$ 1.026.690,70 (um milhão e vinte e seis mil, seiscentos e noventa reais e setenta centavos), no 
exercício social findo em 31 de dezembro de 2024, a título de juros sobre capital próprio; e (ii) 
R$ 1.718.665,29 (um milhão, setecentos e dezoito mil e seiscentos e sessenta e cinco reais e vinte e 
nove centavos) destinados à absorção da conta de prejuízos acumulados; (3) aprovar o montante 
global de R$ 450.000,00 (quatrocentos e cinquenta mil reais) como limite da remuneração dos admi-
nistradores da Companhia, para o exercício social de 2025, em observância ao disposto no artigo 152 
da Lei das S.A.; e (II) em Assembleia Geral Extraordinária: (4) aprovar a alteração do Estatuto Social 
da Companhia, a fim de estabelecer, de forma fidedigna, as regras referentes à designação e atribuição 
do escopo a ser desempenhado pelos membros da diretoria da Companhia. Sendo assim, os artigos 
7º, 8º, 10º e 11º do Estatuto Social da Companhia passam a ter a seguinte redação: “Art. 7º – A admi-
nistração da Companhia cabe a uma Diretoria, constituída de 04 (quatro) Diretores, sendo 1 (um) 
Diretor Presidente com as funções estabelecidas no art. 10 abaixo e os demais Diretores terão suas 
designações e funções atribuídas pela Assembleia Geral, na respectiva ata de eleição. Todos os 
membros da Diretoria serão residentes e domiciliados no País, acionistas ou não, eleitos em Assembleia 
Geral, com prazo de gestão de 02 (dois) anos, podendo ser reeleitos, ficando dispensados de caução 
de gestão. § 1º – Todos os membros da Diretoria são investidos em seus cargos mediante a assinatura 
dos respectivos termos de posse, devendo permanecer no exercício do cargo até a investidura de seus 
sucessores. § 2º – A Assembleia Geral fixará o montante global da remuneração dos membros da 
Diretoria. Art. 8º – Em caso de impedimento ou de ausência de qualquer dos membros da Diretoria, o 
Diretor Presidente deverá indicar o substituto, conforme o caso, dentre os demais Diretores. Parágrafo 
Único – Ocorrendo a hipótese prevista neste Artigo, o substituto terá direito ao seu voto e ao do subs-
tituído nas reuniões da Diretoria. Art. 10 – Compete ao Diretor Presidente: (a) coordenar o processo 
de fixação dos rumos negociais e de elaboração dos programas e atribuições da Diretoria, bem como 
acompanhar a sua execução, inclusive a elaboração dos respectivos relatórios, sendo ele o principal 
responsável pela execução do objeto social da Companhia e pelos seus resultados; (b) providenciar a 
elaboração do relatório anual da administração e das demonstrações financeiras da Companhia; (c) 
promover a execução das deliberações da Assembleia Geral; (d) convocar as Assembleias Gerais em 
nome da Diretoria; (e) responsável pelo cumprimento das legislações Municipais, Estaduais e Federais, 
bem como das normas das agências reguladoras, e por disseminar e promover a conformidade com 
o Código de Conduta Ética, as Políticas Internas e o Programa de Integridade da Companhia, zelando 
pela ética e transparência nas atividades da área; (f) convocar e presidir as reuniões da Diretoria; e (g) 
liderar, coordenar e orientar as atividades dos demais Diretores, nas suas respectivas áreas de com-
petência. Art. 11 – Deverão ser deliberadas em reunião da Diretoria as seguintes matérias: (a) propos-
tas sobre constituição, alteração do objeto social, transformação, incorporação, fusão, cisão, dissolução 
ou liquidação de sociedade de que participe a Companhia; (b) participação em consórcios, associações 
com outras sociedades e acordos de acionistas; (c) concessão de avais, fianças ou outras garantias 
pela Companhia; (d) alienação de participações societárias e de bens imóveis da Companhia; (e) 
instalação, transferência ou encerramento de filiais, sucursais, agências, escritórios, representações e 
dependências similares, no território nacional ou no exterior; (f) proposta sobre negociação com ações 
de emissão da Companhia para efeito de cancelamento ou permanência em tesouraria e respectiva 
alienação, sendo a efetiva aprovação e implementação de tal matéria de competência da Assembleia 
Geral da Companhia; (g) designação de auditores independentes; e (h) emissão de valores mobiliários, 
inclusive para distribuição pública, sendo a efetiva aprovação e implementação de tal matéria de 
competência da Assembleia Geral da Companhia. § 1º – A Diretoria funcionará de forma colegiada, 
devendo reunir-se sempre que seja convocada por qualquer Diretor, com 05 (cinco) dias de antece-
dência, no mínimo, salvo quando de caráter urgente, realizando-se, normalmente, na sede da Compa-
nhia e, excepcionalmente, em qualquer outro local previamente estabelecido, devendo constar da 
convocação a data, horário e os assuntos que constarão da ordem do dia. O presidente da reunião 
será o Diretor Presidente, que fará a indicação do secretário, sendo certo que as atas correspondentes 
serão lavradas no Livro de Atas de Reuniões da Diretoria. § 2º – As reuniões da Diretoria realizar-se-ão 
com a presença da maioria de seus membros, sendo as deliberações tomadas por maioria de votos 
dos Diretores presentes, considerando-se como presente aquele que estiver, na ocasião, representado 
por outro Diretor.”; (5) em função das alterações realizadas acima, os acionistas ratificam que a Dire-
toria da Companhia, eleita em Assembleia Geral Ordinária, realizada em 24 de abril de 2024, às 12:00 
horas, é composta pelos seguintes membros, com mandato até a Assembleia Geral Ordinária da 
Companhia a ser realizada em 2026, os quais desempenham as seguintes atribuições: (i) Diretor 
Presidente – Otávio Junqueira Ayres de Souza, brasileiro, casado, economista, portador da Cédula 
de Identidade nº 6.354.407-50-SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob o nº 646.911.365-68, exercerá as 
funções conforme definidas no Estatuto Social da Companhia; (ii) Diretora Financeira e Administrativa 
– Aline Marques Monteiro, brasileira, solteira, contadora, portadora da Cédula de Identidade nº 
0128312919999-SESEC/MA, inscrita no CPF/MF sob o nº 024.552.103-83, exercerá as seguintes 
funções, em alinhamento com as diretrizes do Corporativo, sempre sob a liderança do Diretor Presidente: 
(a) responsável pela área Administrativa, Financeira e de Recursos Humanos da Companhia, assegu-
rando a sustentabilidade econômico-financeira e o alinhamento estratégico das operações com as 
diretrizes da alta administração; (b) planejamento, coordenação e supervisionamento das atividades 
administrativas e financeiras da Companhia, incluindo a gestão orçamentária e controle do fluxo de 
caixa; (c) elaboração e acompanhamento da execução do orçamento anual da Companhia, propondo 
medidas corretivas em caso de desvios e assegurando o cumprimento das metas pactuadas junto ao 
Diretor Presidente; (d) assinatura dos documentos necessários para movimentação de recursos finan-
ceiros, emissão e endosso de títulos de crédito e outros instrumentos financeiros, conforme previsto 
em normas internas e/ou estatutárias; (e) responsável pelo cumprimento das obrigações fiscais, con-
tábeis e legais, colaborando com a elaboração das demonstrações financeiras, balanços, relatórios 
anuais e demais documentos contábeis exigidos; (f) coordenação da gestão de pessoas, promovendo 
a aplicação das políticas de recursos humanos, incluindo admissão, promoção, desenvolvimento, 
avaliação de desempenho e desligamento de empregados; (g) responsável por promover o desenvol-
vimento técnico e profissional das equipes, bem como por garantir condições adequadas de trabalho, 
clima organizacional positivo e retenção de talentos; (h) responsável por disseminar e promover o 
cumprimento do Código de Conduta Ética, das Políticas Internas e do Programa de Integridade (Com-
pliance) da Companhia, promovendo ações de prevenção e combate ao suborno e à corrupção; (i) 
apoio ao Diretor Presidente na aplicação das estratégias corporativas, fornecendo subsídios gerenciais 
e análises financeiras para a tomada de decisão; (j) gerenciamento do suprimento de materiais, bens 
e serviços, assegurando a otimização de recursos, o controle de estoques e a racionalização de custos 
operacionais; e (k) representação legal da Companhia, nos termos do art. 13 do Estatuto Social; (iii) 
Diretor de Operações – Jefferson de Paula Alves, brasileiro, solteiro, engenheiro sanitarista e ambien-
tal, portador da Cédula de Identidade nº 001.648.087-SSP/MS, inscrito no CPF/MF sob o nº 022.143.971-
40, exercerá as seguintes funções, em alinhamento com as diretrizes do Corporativo, sempre sob a 
liderança do Diretor Presidente: (a) responsável pela área Operacional da Companhia, pela gestão 
técnica e operacional das atividades relacionadas ao abastecimento, tratamento e distribuição dos 
sistemas de água e esgotamento sanitário e demais serviços vinculados à operação da Companhia, 
garantindo a eficiência, regularidade e conformidade dos processos operacionais, apoiando no cum-
primento das metas contratuais e legais, e garantindo a qualidade dos serviços prestados e a susten-
tabilidade do negócio; (b) planejamento, coordenação e supervisionamento das atividades técnicas e 
operacionais da Companhia, assegurando o pleno funcionamento das unidades e a continuidade dos 
serviços; (c) responsável por garantir a eficiência dos processos operacionais, assegurando o atendi-
mento dos padrões estabelecidos pelos órgãos reguladores competentes; (d) identificação e imple-
mentação de soluções técnicas e tecnológicas que promovam a otimização dos processos, a redução 
de custos operacionais e a melhoria contínua dos serviços prestados; (e) responsável pela manutenção 
da infraestrutura operacional, incluindo a organização, execução ou subcontratação de obras, amplia-
ção ou construção, e acompanhamento da sua execução técnica e financeira; (f) solicitação e controle 
do fornecimento de recursos operacionais, incluindo mão de obra, materiais, insumos e equipamentos 
necessários à operação e manutenção das unidades; (g) responsável pelo cumprimento das metas de 
Saúde, Segurança do Trabalho e Meio Ambiente da área Operacional, promovendo ações preventivas 
e corretivas, em conformidade com as políticas corporativas e a legislação aplicável; (h) responsável 
por disseminar e promover a conformidade com o Código de Conduta Ética, as Políticas Internas e o 
Programa de Integridade da Companhia, zelando pela ética e transparência nas atividades da área; e 
(i) representação legal da Companhia, nos termos do art. 13 do Estatuto Social; e (iv) Diretor Executivo 
– Jorge Augusto Regis Gomes, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade nº 
MG-18.735.048-PC/MG, inscrito no CPF/MF sob o nº 928.014.395-68, exercerá a função de represen-
tação legal da Companhia, nos termos do art. 13 do Estatuto Social; e (6) aprovar o aumento de 
capital da Companhia, no montante de R$ 2.950.000,00 (dois milhões, novecentos e cinquenta mil 
reais), com a emissão de 3.942.147 (três milhões, novecentas e quarenta e duas mil e cento e quarenta 
e sete) novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, pelo preço de emissão de R$ 0,74832 
(setenta e quatro centavos e fração) por ação, fixado nos termos do art. 170, § 1º, II, da Lei das S.A., 
passando este dos atuais R$ 340.668.661,37 (trezentos e quarenta milhões, seiscentos e sessenta e 
oito mil, seiscentos e sessenta e um reais e trinta e sete centavos), dividido em 345.168.406 (trezentas 
e quarenta e cinco milhões, cento e sessenta e oito mil e quatrocentas e seis) ações ordinárias nomi-
nativas, todas sem valor nominal, para R$ 343.618.661,37 (trezentos e quarenta e três milhões, seis-
centos e dezoito mil, seiscentos e sessenta e um reais e trinta e sete centavos), dividido em 349.110.553 
(trezentas e quarenta e nove milhões, cento e dez mil, quinhentas e cinquenta e três) ações ordinárias, 
nominativas, todas sem valor nominal. As ações emitidas em função do presente aumento são totalmente 
subscritas e integralizadas pela acionista BRK Ambiental Participações S.A., conforme Boletim de 
Subscrição que integra a presente ata como Anexo I. Como consequência, o artigo 4º do Estatuto Social 
da Companhia passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 4º – O capital social é de 
R$ 343.618.661,37 (trezentos e quarenta e três milhões, seiscentos e dezoito mil, seiscentos e sessenta 
e um reais e trinta e sete centavos), dividido em 349.110.553 (trezentas e quarenta e nove milhões, 
cento e dez mil, quinhentas e cinquenta e três) ações ordinárias, nominativas, todas sem valor nominal, 
totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional, bens ou direitos.”. Conselho 
Fiscal: Não há Conselho Fiscal permanente, nem foi instalado no presente exercício. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, foi lavrada a presente ata, que foi lida, aprovada e assinada pelos presen-
tes. Paço do Lumiar/MA, 28 de abril de 2025. Mesa: Gabriela Velloso Tavares, Presidente; e Rodolfo 
Duarte Bruscain, Secretário. Acionista: BRK Ambiental Participações S.A. Certifico e dou fé que a 
presente Ata é cópia fiel da Ata lavrada no Livro de Atas de Assembleias Gerais da Companhia. Gabriela 
Velloso Tavares – Presidente; Rodolfo Duarte Bruscain – Secretário. Junta Comercial do Estado do 
Maranhão. Certifico o Registro em 24/06/2025, 13:40 horas, sob nº 20250679027. Protocolo 250679027 
de 24/06/2025. Carlos André de Moraes Pereira – Secretário Geral.

A importância da advocacia 
especializada em negócios 
envolvendo câmaras de comércio

JÚLIO MOREIRA GOMES FILHO*

Em meio às comemorações pelo Dia do 
Advogado, traduzo minha homenagem ao 
evidenciar quão promissora continua sendo, 
atualmente, a carreira abraçada pelo imortal 
Rui Barbosa.
Em um cenário econômico marcado 
pela crescente internacionalização das 
relações empresariais, pela so sticação dos 
mercados e pela necessidade de segurança 
jurídica nas transações, a advocacia 
especializada em negócios vinculados às 
câmaras de comércio assume papel cada 
vez mais relevante. Mais do que um ramo 
tradicional da advocacia empresarial, 
trata-se de uma área estratégica, capaz de 
aproximar empresas, investidores, governos 
e instituições em torno de oportunidades 
concretas de desenvolvimento econômico.
As câmaras de comércio, via de regra, 
constituem importantes instrumentos de 
integração entre países e regiões. Seu 
objetivo transcende a mera representação 
institucional de interesses empresariais. 
Elas promovem missões comerciais, 
fomentam investimentos, organizam 
rodadas de negócios, difundem 
informações estratégicas sobre mercados, 
estimulam a inovação e oferecem 
mecanismos alternativos de resolução 
de con itos. Nesse ambiente, a atuação 
jurídica especializada torna-se elemento 
indispensável para conferir segurança, 
previsibilidade e e ciência às relações 
negociais.
Com efeito, o advogado que atua junto 
às câmaras de comércio desenvolve 
competências que extrapolam o 
conhecimento técnico do Direito 
Empresarial. É chamado a compreender 

aspectos de comércio internacional, 
tributação, investimentos estrangeiros, 
contratos internacionais, propriedade 
intelectual, compliance, governança 
corporativa, arbitragem, mediação e direito 
regulatório. Soma-se a isso a necessidade 
de conhecer diferenças culturais, práticas 
comerciais e modelos institucionais dos 
países envolvidos.
Essa atuação multidisciplinar transforma 
o advogado em verdadeiro articulador 
de negócios. Sua função não se limita à 
prevenção ou à solução de litígios; consiste, 
sobretudo, em identi car riscos, estruturar 
operações, facilitar negociações e criar 
condições para que investimentos sejam 
realizados com segurança jurídica.
No contexto brasileiro, mais precisamente, 
essa especialização revela enorme potencial 
de crescimento. A ampliação das relações 
comerciais com países da Europa, da Ásia, 
da América do Norte e da África, bem 
como o fortalecimento das cadeias globais 
de valor, exige pro ssionais capazes de 
dialogar simultaneamente com o setor 
privado, o poder público e organismos 
internacionais.
As câmaras de comércio, portanto, 
oferecem um ambiente privilegiado 
para essa interação. Nelas, o advogado, 
sobretudo aquele que atua na seara 
empresarial, tem a possibilidade de integrar 
uma rede de empresários, diplomatas, 
investidores, universidades, centros de 
pesquisa e representantes governamentais, 
ampliando signi cativamente sua 
capacidade de geração de oportunidades 
pro ssionais e institucionais.
Outro aspecto relevante diz respeito 
aos métodos adequados de resolução de 
con itos. Muitas câmaras de comércio 
mantêm centros de arbitragem e mediação 
reconhecidos internacionalmente. A 
advocacia especializada deve dominar 
esses instrumentos, que oferecem 
maior celeridade, con dencialidade, 
especialização técnica e segurança 
para disputas empresariais complexas, 
especialmente aquelas que envolvem partes 
de diferentes jurisdições.
Também ganha destaque a advocacia 
preventiva. Em vez de atuar apenas quando 

surge o con ito, o pro ssional participa da 
construção de estruturas negociais sólidas, 
auxiliando empresas na elaboração de 
contratos internacionais, na adaptação às 
legislações estrangeiras, na conformidade 
regulatória e na mitigação de riscos 
operacionais e nanceiros.
Sob a perspectiva do desenvolvimento 
regional, as câmaras de comércio 
representam importantes catalisadoras 
de investimentos. Estados brasileiros 
com vocação exportadora, infraestrutura 
logística em expansão e zonas de 
processamento de exportação encontram 
nessas instituições parceiros estratégicos 
para atrair capital, fomentar a inovação e 
ampliar sua inserção internacional. Nesses 
ambientes, o advogado torna-se agente de 
desenvolvimento econômico, contribuindo 
para transformar oportunidades 
institucionais em projetos juridicamente 
viáveis.
A advocacia especializada em negócios 
envolvendo câmaras de comércio, em 
tempos nos quais competitividade e 
segurança jurídica caminham lado a 
lado, deixa de ser uma atuação de nicho 
para consolidar-se como uma das áreas 
mais promissoras do Direito Empresarial 
contemporâneo. Exige sólida formação 
técnica, visão estratégica, capacidade de 
articulação institucional e compreensão das 
dinâmicas econômicas globais.
Mais do que solucionar con itos, o 
advogado inserido nesse novo ambiente 
jurídico constrói pontes entre mercados, 
aproxima culturas empresariais, fomenta 
investimentos e contribui para um ambiente 
econômico mais seguro, e ciente e 
competitivo. Trata-se de uma advocacia 
comprometida não apenas com o Direito, 
mas também com o desenvolvimento, a 
cooperação internacional e a geração de 
prosperidade compartilhada.

*ADVOGADO, PRESIDENTE DA CÂMARA DE CO-
MÉRCIO, INDÚSTRIA, TURISMO E SERVIÇOS BRASIL–

PORTUGAL NO MARANHÃO, VICE-PRESIDENTE DA 
ACADEMIA MARANHENSE DE LETRAS JURÍDICAS 

(AMLJ), MEMBRO DA COMISSÃO ESPECIAL DE DIREI-
TO LUSÓFONO DO CONSELHO FEDERAL DA ORDEM 

DOS ADVOGADOS DO BRASIL E MEMBRO EFETIVO 
DO INSTITUTO DOS ADVOGADOS BRASILEIROS (IAB).

Cinema

Sesc celebra a trajetória de Zezé Motta com 
exibição de documentário e debate nesta terça
Mulher, mãe, avó, cantora, 
ativista e uma das maiores 
forças da nossa cultura. 
Em 2026, ano em que o 
Sesc completa 80 anos, a 
icônica Zezé Motta não 
apenas estrela a campanha 
institucional da instituição, 
mas também recebe uma justa 
e calorosa homenagem do 
CineSesc. Nesta terça-feira 
(11), a mostra “Retrospectiva 
Brasil: Zezé Motta” revisita 
a lmogra a dessa estrela 
que há mais de cinco décadas 
transforma a história do 
audiovisual e reinventa o 
signi cado de ser protagonista 
no Brasil. ao nal da exibição 
do documentário, haverá um 
bate papo especial as atrizes 
Brena Maria e Lúcia Gato, 
com mediação de Amanda 
Drumont.
Quatro lmes protagonizados 
pela atriz compõem o acervo 
do projeto dentro do recorte 
“Retrospectiva Brasil”, 
que celebra grandes nomes 
do cinema brasileiro. As 
exibições reúnem os 
longas Xica da Silva, papel que 
consagrou a artista nacional 
e internacionalmente, e 
Quilombo e os curtas “Zezé 
Motta, La Femme 
Enchantée” e “Deixa”, 

propondo um panorama 
de diferentes momentos da 
atuação da artista no cinema 
brasileiro.
Dirigido por Cacá 
Diegues, Xica da 
Silva acompanha a história 
da mulher escravizada que, 
na segunda metade do século 
XVIII, passa a ocupar posição 
de destaque no Distrito 
Diamantino após iniciar uma 
relação com João Fernandes, 
representante da Coroa 
Portuguesa. A ascensão de 
Xica provoca disputas de poder 
e leva a Coroa Portuguesa 
a enviar um emissário para 
conter sua in uência na 
colônia.
Os curtas ampliam a re exão 
sobre a trajetória de Zezé 
Motta. Zezé Motta, La 
Femme Enchantée aborda sua 
projeção artística internacional, 
enquanto Deixa evidencia 
sua presença na produção 
audiovisual contemporânea.
“A decisão de homenagear 
Zezé Motta e sua carreira 
de seis décadas, marcada 
por talento, versatilidade e 
engajamento social, rea rma 
o compromisso do Sesc com 
a valorização de trajetórias 
que transformaram a cultura 
brasileira e abriram caminhos 

para novas gerações”, 
destacou Leonardo Minervini, 
gerente interino de Cultura do 
Departamento Nacional do 
Sesc.
NOITE DE ABERTURA E 
DEBATE
A abertura da mostra acontece 
no dia 11 de agosto, às 19h, 
com exibição documentário 
“Zezé Motta, La Femme 
Enchantée”, que retrata a 
trajetória de uma das maiores 
artistas brasileiras, destacando 
sua contribuição para a cultura, 
a luta contra o racismo e a 
valorização da identidade 
negra.
Após a sessão, um debate 
especial com as atrizes Lúcia 
Gato e Brena Maria, com 
mediação de Amanda 

Drumont, aprofundando as 
re exões trazidas pelo lme.
SESC 80 ANOS
Em 2026, o Sesc celebra oito 
décadas de atuação com um 
calendário especial que se 
estende ao longo de todo o 
ano, culminando no dia 13 
de setembro, data o cial do 
aniversário. Ao longo desse 
período, eventos, campanhas, 
publicações e ações variadas 
vão destacar a trajetória da 
instituição e, sobretudo, o que 
dá sentido a ela: as pessoas.
Con ra a programação 
completa, escolha suas sessões 
e celebre o legado vivo de 
Zezé Motta, no Cinema Sesc. 
A entrada é gratuita e aberta ao 
público. Retire o seu ingresso 
na portaria do Sesc Deodoro.

DIVULGAÇÃO
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